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CoNTRATO No 94l2O2O

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVq, QUE ENTRE
SI CELEBRAM, DE UM ADO, O MUNICIPTO DE AREIA
BRANCA, E, DO OUTRO, A EMPRÊSA PUNTE E CRIE
PR,OJE|OS E CONSULTORIA AGRICOLÀ E AMBIENTAL
LTDA

o IrluNIcÍPIO DE AREIA BRANCA/SE, inscrito no CNPI sob o no 13.100.995/0001-04,
localizado à Praça loviniano Freire de Oliveira, s/no, Centro, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. ALAN ANDRELITO
NUNES SANTOS, portador do RG no 3.271.L29-8 SSP/SE e do CPF no 036.219.265-00;
do outro lado, a empresa PLANTE E CRIE PROIETOS E CONSULTORIA AGRÍCoLA E
ÂÍ{BIEilTÂL LTDA, inscrita no CNPI sob o no 12.862.236/0001- 16, com sede na Rua
Padre Mendonça, no 2!6, Sala 01, Centro, Ribeira do Pombal, BA, doravante denominada
CoI{TRATADA, neste ato, represêntada pelo Sr. ETIAS OLMIRÂ Do NASCIIIIENTO
IUI{IOR, portador do RG no 0952991578 SSP/SE e do CPF no 799.900.375-15,
doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente termo, mediante as
cláusulas e as condições seguintes:

CLAUSULA PRIÍIIEIRA - DO OBJETO íart. 55. inciso I. da Lei no 8.666/93\
1.1. O presente instrumento tem por objeto a realização de estudo técnico e elaboração
de laudo, constando que um imóvel rural deste Município perdeu suas características de
exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal e agroindustrial, em
atendimento as instruções de procedimento fornecidas pelo Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), através da Superintendência Regional de
Sergipe.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIÍIIE DE EXECUCÃO íArt. 55, iNCiSO II, dA LEi NO

8.666/93)
2.1. A obra, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de
Empreitada por Preço Un itário.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO, DAS CONDIÇOES DE PÂGÂllENrQrtart S5,
inciso IIL da Lei no 8.666/93'l
3.1. Pela perfeita e integral execução deste termo, a Contratante pagará à Contratada o
valor global de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
3.2. o pagamento será efetuado em parcela única, unicamente se houver plena quitação
das obrigações assumidas pela Contratada, após supervisão da fiscalização do Município,
no prazo de até o quinto dia útil da apresentação. no protocolo do órgáo interessado, da
documentação hábil à quitação:
a) Nota fisca l;
b) Laudo técnico elaborado por engenheiro agrônomo, cujo mantenha estrita coerência
com o objeto do presente termo, e, ainda, que venha devidamente acompanhado da
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica ;
c) Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além
das Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS, FGTS e a CNDT, atualizadas.
3.3. As faturas serão apresentadas com indicaçóes das quantidades e preços unitários
em Reais (R$).
3.4. As faturas serão encaminhadas ao fiscal do contrato, para análise e aprovação e
posteriormente para o setor financeiro da contratante para pagamento da execução dos
serviços.
3.5. ocorrendo a não aceitação pela fiscalização da Contratante dos serviços faturados,
será de imediato comunicado à contratada para retificação e apresentação da nova
fatura, escoimada das causas de seu indeferimento.
3.6. O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos itens 3.2./3.4. acarretará
indenização por inadimplência pela variação do INCC. entre a data final do período de
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adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que
venha a ser fixado pelo Governo Federal, na forma do art, 40, XIV, 'c" da Lei no
8.666/93.
3,7. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis no
período contratado.
3.8. Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possa, de
qualquer forma, prejudicar a Contratante;
b) Inadimplência de obrigações da Contratada para com a Contratante gor conta do
Contrato;
c) Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pela Contratante, mormente
as contidas no presente termo;
d) Erros ou vícios nas faturas.
3.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade.

cLÁusuLA oUARTA - DA VrGÊÍ{CrA ÍArt.55. inciso rV. da Lei no. a.666/93)
4.1. A vigência contratual será de dois meses, contados da assinatura do presente termo.
e poderá ser. excepciona lmente, prorrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de
acordo com o art. 57, §10 da Lei no 8.666/93:
a) Alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes.
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e
no interesse da Admínistração
d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
pela Lei no 8.666/93 e fixados no Contrato;
e) Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato. sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
4.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo
aditivo, devidamente justiflcado pela autoridade competente para celebrar o contrato, na
forma do §2o do art. 57 da Lei no 8.666/93.
4.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á ô dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste
Contrato em dia de expediente no Município, e considerar-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

CúUSULA OUI TA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA íàÊ. 55, inciso V, da Lei nO.
8.666/93)
5.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste contrato
correrao or conta da Dota ão O amentária abaixo es cificada:

cúUsULA sExTA - Do DIREITo E RESPoNSABILIDADE DAS PARTES (aft. 55,
inciso VII e XIII, da Lei no 8.666/93)
6.1. A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato. se obriga a:
a) Acompanhar, controlar e analisar a execução dos serviços quanto à eficiência, eficácia
e efetividade em sua realização;
b) Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a

FONTE DE RECURSOS
UNIDADE

OÇAMENTÁTIA
AçAO

CLASSIF^ICAÇAO
ECONOMICA

1531 2039 33903900 10 01

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contrata
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c) Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e
controle do objeto deste Contrato;
d) Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução das obras, fixando prazo para as devidas correções;
e) Efetuar o pagamento na forma prevista neste Instrumento.
6.2. A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
a) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
b) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
c) Assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execução deste Contrato seja essas de natureza trabalhista,
previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da Contratante, relativamente a
esses encargos, incJusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a
terceiros;
d) Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de
habilitação e qualificação listadas no projeto básico.
Parágrafo Único - Será assegurada à Contratante a fiscalização na execução dos
trabalhos contratados, comprometendo-se a Contratada a fornecer informações, dados e
elementos que lhe forem requisitados pela Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAs MULTAS E PENÂLfOAOE s íÂÊ- 55 inciso Vff. da Lei no
8.666/93)
7.1. Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de
010/o (um por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de
descumprimento de cada um dos prazos parcials previstos no cronograma físico-
financeiro, e desde que a motivo do atraso tenha sido por culpa exclusiva da Contratada,
saÍvo se a justificativa do atraso for aceita pela fiscalização da Contratante. O atraso
superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerado como inexecução total do
contrato.
7.2. A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados
à Contratada. sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos
verificados.
7.3. Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:
a) Não executar as obras de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas
vigentes;
b) Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;
c) Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10o/o (dez por
cento) do valor deste termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia
autorização da Contratante.
7.4. No caso de ficar comprovada a exlstêncla de lrregularldâdes ou ocorrer
inadimplemento contratual que possa ser responsabilizada a Contratada, e, ainda, em
caso de inexecução, total ou parcial, do contrato, a Contratante poderá aplicar à
Contratada as seguintes sanções, previstas no art, 87 da Lei no 8,666/93, garantida a
prévia defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada:
a) Advertência;
b) Multa de 01o/o (um por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o
valor do Contrato, em decorrência de atraso injustiÍicado na obra;
c) Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do mesmo;
d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
7.5. Nas mesmas penalidades incorrerá o contratado acaso não queira retirar a nota de
empenho no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no 8.666/93. O
valor da multa, neste caso, será de 10olo (dez por cento) do valor adjudicado.
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7.6. A inexecução total ou parcial das obras objeto deste termo ensejará sua rescisão,
nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei no 8.666/93.

cLÁusuLA oITAVA - DA RESCTSÃO íart. 55. inciso Vrrr, da Lêi no 8.666/93)
8.1. A inexecução, total ou parcial, deste Contrato. além das penalidades constantes da
cláusula anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei no 8.666/93, na forma do
art. 79 da mesma Lei.
8.2. Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos xII a xVU do art. 78 da Lei
supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 20 do
art.79 do mesmo diploma legal.

cúusulA NoNA - Dos DrRErros Do CoNTRATÂÍ{TE No cAso DE REscrsÃo
íAÉ. 55. inciso IX, da Lêi no 8.666/93)
9.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada
reconhece, de logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas
previstas no artigo 80 da Lei no 8.666/93.

CLAUSI'LA CIn4A DA VINCUL]ACAO CoNTRATUÀL íArt. 55. I- dã Lei no
a,566/93)
10.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a1 À dispensa de licitação no 24/2020 e ao projeto básico que a instruiu;
b) A proposta da contratada.

cúusur-l oÉcrnl pmuernl - ol leersucÃo lplrcÁvel À execucÃo oo
CONTRATO E OS CASOS oMISSOS íaÉ.55. inciso Xff, da Lêi no 8.666/93).
11.1. O presente Contrato fundamenta-se:
a) Nos termos do Att. 24,I, da Lei 8.666/93 e suas demais determinações;
b) Nos preceitos do Direito Público;
c) Supletivamente, nos princípios da Teoría Geral dos Contratos e nas disposições do
Direito Privado.
11,2, Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrêncía
deste contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDÂ - DAS ALTERÂCõES íArt. 65. LeI nO 8.666/93).
fZ.t=ste instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados
no artigo 65 da Lei no 8.666/93, desde que devidamente comprovados.

cúuSULA DÉCIiIA TERCEIRA - DO ACOiIPANHAMENTO E DA FISCALTZACÃO
íArt. 67, Lei no 8.666/93).
13.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fica designado o servidor
Paulo de Tarso Gomes de Menezes. lotado na Secretaria de obras, Transportes,
Urbanismo e Saneamento deste órgão, para acompanhar e fiscalizar execução do
presente Contrato.
13.2. A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da

execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados
para garantir a qualidade desejada;
13.3. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratuais;
13.4. Correrão por conta da contratada os tributos incidentes sobre as faturas a serem
paqas, assim como as contribuições devidas ao INSS. bem como serão de sua exclusiva
ieçonsabilidade as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de
seguros com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer
serviço na execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

ffi,
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CLÁUSULA DÉCTHA oUARTA . Do RE BIMENTO DA OBRA íArt. 73. Lei nO

8.666/93)
14.7, Ém consonância com o art. 73,1 da Lei no 8.666/93, o objeto deste Contrato será
recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização. mediante
termo circunstanciado, assínado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação
escrita do Contratado;
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado. assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação. ou vístoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei no 8.666/93.

cúUsULA DÉCIMA oUINTA - DAs DTsPosICÕES GERAIS E FITTAIS
15.3. Para a execução deste Contrato, a Contratante poderá designar, por ato da
Diretoria a que se vincula este Contrato, um servidor como seu representante, com a
competência de Gestor de Contrato da Contratante, que, dentre outras atribuições,
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução das obras
e serviços objeto deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados;
15.4. Quando as decísões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato
de designação, deverá o Gestor de Contrato da Contratante solicitar aos seus superiores
hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes;
15.5. Durante a execução deste Contrato, a Contratante poderá exlglr da Contratada
seguro para garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos
trabalhos contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e
dos serviços, objeto deste Contrato.

cLÁUsuLA DÉCIMA SE)CÍA - DO FORO
16.1. As partes contratantes elegem o Foro do Distrito de Areia Branca. Estado de
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na
execução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de
que produza seus efeitos legais.

Areia Branca/SE. 04 de setembro de 2020.

flü, du*ü"úr
MUNICIPIO DE AREIA BRANCA

Contratante
ALAN ANDRELINO NUNES SANTOS

Gestor do Município

fr/- Úl*- * ú*r*h
PLAilTE E CRIE PRO]ETOS E CONSULTO

Contrata
ELIAS OLIVEIRA DO N }IEITTO JUNIOR

COLA E AMBIENTAL LTDA

Representante legal


